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V CONFERÊNCIA ESTADUAL DO IDOSO – RS

Deliberações Aprovadas

EIXO 1: Programas, projetos e ações
1. Garantir o financiamento federal e estadual para a expansão dos serviços da Rede de média e alta complexidade, priorizando os Centros Dia, as Casas Lares e ILPIs, no caso de idosos em situação de vulnerabilidade social, mediante avaliação e critérios da Política de Assistência Social.

2. Redução da idade de concessão do BPC para 60 anos, associando a avaliação social ao critério de renda.

3. Garantir recursos financeiros e humanos para o cumprimento efetivo do artigo 15 do Estatuto do Idoso: 

“É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.

§ 1o A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:

I - cadastramento da população idosa em base territorial;

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia social;

IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do agravo da saúde.

§ 2o Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

§ 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.

§ 4o Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado, nos termos da lei”.

4. Implantação de turmas e de transporte específicos no EJA, para alfabetização, ensino fundamental e médio de pessoas idosas. 


5. Favorecer atividades de educação continuada, tendo como sujeitos as pessoas idosas, inclusive com a utilização de diferentes mídias para a divulgação dos direitos. 

6. Articulação com as universidades e demais instituições de ensino para estimular atividades extensionistas na área do envelhecimento e dos direitos sociais.

7. Criação de leis e de critérios, assim como a aplicação de mecanismos mais rigorosos, para a concessão de crédito consignado para aposentados e pensionistas, respeitando o limite dos 30%, responsabilizando o INSS pelo fornecimento indevido de informações cadastrais.



8. Envidar esforços para que a Câmara Federal aprove os projetos de lei já aprovados pelo Senado Federal, sobre a recuperação das perdas salariais dos aposentados do INSS, corrigindo os benefícios pelo INPC, mais o índice de produtividade do ano anterior e propugnando pelo fim do fator previdenciário. 

9. Criação de um programa de incentivo, inclusive fiscal, para as empresas que contratarem pessoas com 60 anos ou mais, numa cota equivalente a 10% do total de trabalhadores da empresa.

10. Criar e otimizar  programas públicos de diferentes modalidades esportivas, de lazer e de reabilitação, especialmente de atividades aquáticas, com necessária infra-estrutura, em parceira com a iniciativa privada, fornecendo a capacitação e qualificação de recursos humanos da área para atender as demandas dos idosos.
11. Favorecer o intercâmbio entre os grupos, clubes e associações de idosos, objetivando explorar os aspectos turísticos dos municípios ou regiões, inclusive com a concessão de subsídio financeiro através da previsão de recurso orçamentário ou captação de recurso, quando for uma associação regulamentada.
12. Estimular nos espaços de convivência a criação de associações e cooperativas, envolvendo a participação dos alunos das escolas em atividades intergeracionais.


13. Revisar a lei de contratos e convênios para a compra de vagas em ILPI’s, para pessoas idosas em situação de vulnerabilidade social; priorização dos recursos  

14. Viabilizar a realização de cursos de formação de cuidadores de pessoas idosas, via PRONATEC, prevendo estágios em ILPI’s que estejam devidamente inscritas e regularizadas nos órgãos competentes.


15. Efetivar a revisão da Lei 10.982, de 06/08/97 que assegura o transporte intermunicipal  privado e público, estendendo os benefícios a pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com fornecimento de gratuidade e ampliação do número de vagas com desconto conforme o cadastro único.

EIXO 2: Gestão
1. Criar, fortalecer e estruturar os Conselhos do Idoso e respectiva política, através da garantia de dotação orçamentária para custear sua estrutura e manutenção bem como a capacitação dos Conselheiros.

2. Criar indicadores de avaliação e monitoramento das ações da política pública para a pessoa idosa.

3. Implementar fóruns, seminários e jornadas  para discutir temas pertinentes a política da pessoa idosa. 

4. Realizar uma pesquisa para a construção de um diagnóstico da situação do idoso em cada município do Rio Grande do Sul, com co-financiamento das esferas Estadual e 
Federal, com objetivo de subsidiar a construção dos planos de ação para a promoção e proteção do idoso.
O recurso para execução do diagnóstico deverá entrar na LDO e LOA em 2014 para vigência em 2015.

5. Destinar um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) do orçamento Federal e Estadual, de Fundo a Fundo para a execução da Política de promoção e proteção ao idoso previstos na LDO de 2014.

EIXO 3: Participação
1. Combater a violência através dos diferentes órgãos públicos (Segurança Pública, Promotorias, Delegacias e Secretarias Municipais) através de uma Rede multidisciplinar, no intuito de criar espaços de formação multigeracional que trate sobre o envelhecimento e garanta assim, o respeito e a participação digna da pessoa idosa na sociedade.


2. Criar Secretarias do Idoso em todos os níveis (federal, estadual e municipal), para garantir a efetivação dos direitos, assim como a participação da pessoa idosa em todos os aspectos da vida humana.

3. Garantir recursos orçamentários dos governos (federal, estadual e municipal), e a devida aplicação para as ações voltadas à pessoa idosa, possibilitando a participação de co-financiamento de entidades privadas.

Deliberações Priorizadas
Eixo 1 – Programas, projetos e ações

1. Garantir o financiamento federal e estadual para a expansão dos serviços da Rede de média e alta complexidade, priorizando os Centros Dia, as Casas Lares e ILPIs, no caso de idosos em situação de vulnerabilidade social, mediante avaliação e critérios da Política de Assistência Social.
2. Garantir recursos financeiros e humanos para o cumprimento efetivo do artigo 15 do Estatuto do Idoso: 

“É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.

§ 1o A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:

I - cadastramento da população idosa em base territorial;

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia social;

IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do agravo da saúde.
§ 2o Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

§ 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.

§ 4o Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado, nos termos da lei”.

3. Envidar esforços para que a Câmara Federal aprove os projetos de lei já aprovados pelo Senado Federal, sobre a recuperação das perdas salariais dos aposentados do INSS, corrigindo os benefícios pelo INPC, mais o índice de produtividade do ano anterior e propugnando pelo fim do fator previdenciário. 
Eixo 2 – Gestão
1. Criar, fortalecer e estruturar os Conselhos do Idoso e respectiva Política, através da garantia de dotação orçamentária para custear sua estrutura e manutenção bem como a capacitação dos Conselheiros.
2. Realizar uma pesquisa para a construção de um diagnóstico da situação do idoso em cada município do Rio Grande do Sul, com co-financiamento das esferas Estadual e Federal, com objetivo de subsidiar a construção dos planos de ação para a promoção e proteção do idoso.
3. Destinar um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) do orçamento Federal e Estadual, de Fundo a Fundo para a execução da Política de promoção e proteção ao idoso, previstos na LDO de 2014.

O recurso para execução do diagnóstico deverá entrar na LDO e LOA em 2014 para vigência em 2015.
Eixo 3 – Participação

1. Combater a violência através dos diferentes órgãos públicos (Segurança Pública, Promotorias, Delegacias e Secretarias Municipais) por meio de uma Rede multidisciplinar, no intuito de criar espaços de formação multigeracional que trate sobre o envelhecimento e garanta assim, o respeito e a participação digna da pessoa idosa na sociedade.


2. Criar Secretarias do Idoso em todos os níveis (federal, estadual e municipal), para garantir a efetivação dos direitos, assim como a participação da pessoa idosa em todos os aspectos da vida humana.

3. Garantir recursos orçamentários dos governos (federal, estadual e municipal), e a devida aplicação para as ações voltadas à pessoa idosa, possibilitando a participação de co-financiamento de entidades privadas.

MOÇÕES
Reivindicatória

1. Implantação e/ou ampliação de serviços ou convênios com instituições já existentes, para atendimento das pessoas idosas vítimas de violência, quando esgotadas as tentativas de permanência na família.

Repúdio

2. Ao Governo Federal pelo não cumprimento da deliberação da Conferência que dispõe sobre o interstício de dois (02) anos para a realização da Nacional no ano de 2013.

3. Aos governos estadual e federal, pela falta de providências para viabilizar a criação da Secretaria de Políticas para a Pessoa Idosa.

4. Pelo não reconhecimento do Conselho Estadual do Idoso como órgão deliberativo e controlador das ações e dos recursos destinados a política da pessoa idosa.
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